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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO I

Apresentação

Participar como avaliador de pôsteres no XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado
entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São
Paulo - SP, foi uma experiência extremamente enriquecedora.

Sob o tema “Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”, o evento
proporcionou um espaço promissor de diálogo e reflexão sobre os desafios e as oportunidades
de um mundo em profunda transformação, marcado pela intensificação das interconexões
globais.

No eixo temático "Direito do Trabalho e Processo do Trabalho", os trabalhos apresentados
destacaram como a internacionalização e as novas dinâmicas globais vêm influenciam as
relações laborais. As pesquisas evidenciaram a necessidade de um olhar jurídico que
transcenda as fronteiras nacionais para enfrentar questões complexas do futuro do trabalho,
equilibrando proteção social e desenvolvimento em um cenário cada vez mais interconectado.

A programação e os debates deste congresso trouxeram à tona o papel do Direito em operar
em rede e a urgência de construirmos soluções jurídicas que dialoguem com diferentes
tradições e sistemas, preparando a área trabalhista para os dilemas éticos, tecnológicos e
humanos do século XXI.

Participar desse evento foi uma oportunidade única de compartilhar conhecimentos, refletir
sobre as dinâmicas atuais da pesquisa jurídica e contribuir para a construção de um futuro
mais justo e colaborativo no âmbito laboral.

Desejamos uma excelente leitura!

João Pedro Ignácio Marsillac. Pós-Doutorando no Departamento de Direito do Trabalho e da
Seguridade Social da Faculdade de Direito da USP

Jhonatan Fernando Ferreira. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie

Paulo Roberto Fogarolli Filho. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie
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A IMPLEMENTAÇÃO DA NR 1 NA GESTÃO DE RISCOS OCUPACIONAIS
EM USINAS SUCROALCOOLEIRAS: DESAFIOS PARA A PROTEÇÃO DA

SAÚDE E SEGURANÇA DOS TRABALHADORES RURAIS

Renata Aparecida Follone1

Pedro Horácio Corrêa de Faria
Gabriela Mendonça

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução

O Brasil, historicamente, é um dos maiores produtores mundiais de cana-de-açúcar, com
especial enfoque para o setor sucroalcooleiro, o qual é responsável por movimentar a
economia nacional. Contudo, por trás dos altos índices de produtividade e geração de energia,
encontram-se condições laborais marcadas por precariedade, exposição a riscos e ausência de
efetiva proteção à saúde do trabalhador rural. A partir desse viés, a aplicação da Norma
Regulamentadora n°1 (NR 1), reformulada em 2021, representa um marco significativo na
organização das medidas de segurança e saúde no trabalho, ao instituir o Gerenciamento de
Riscos Ocupacionais (GRO) e o Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR).

Nesse âmbito, o presente artigo tem por objetivo analisar a aplicação prática da NR 1 nas
usinas de cana-de-açúcar, especialmente no que tange à proteção dos trabalhadores rurais, a
pesquisa usa como referência a doutrina especializada em Direito do Trabalho, Segurança e
Saúde do Trabalho (SST), Direito Ambiental do Trabalho e Direito Agrário, bem como a
legislação, aliado com julgados, com o intuito de construir uma visão interdisciplinar e
abrangente da temática.

Outrossim, a relevância do tema justifica-se pelo elevado número de trabalhadores envolvidos
nesse setor, bem como pela frequência de acidentes e doenças ocupacionais registradas nas
atividades canavieiras. A cana-de-açúcar ocupa um lugar central na matriz energética e
alimentar do Brasil, mas sua produção ainda se sustenta, em estruturas laborais frágeis, que
requerem maior atenção normativa e fiscalização efetiva.

Ademais, a análise da aplicação da NR 1 no setor permite discutir o papel do Estado, das
empresas e da sociedade na garantia de condições laborais dignas, a partir da centralidade dos
princípios constitucionais do valor social do trabalho e da dignidade da pessoa humana.
Assim, o estudo busca contribuir com o debate sobre a eficácia normativa da proteção do
meio ambiente do trabalho nas zonas rurais, frente à complexidade das relações de trabalho
contemporâneas e à tendência de flexibilização de direitos trabalhistas.

Problema de Pesquisa
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O problema central da pesquisa reside na análise dos desafios e da efetividade da
implementação da NR 1 e seu respectivo PGR nas usinas sucroalcooleiras. Investiga-se como
a norma, que propõe uma gestão de riscos proativa e preventiva, é aplicada em um setor
caracterizado pela alta periculosidade, pela terceirização massiva, pela informalidade e por
um histórico de fragilidade na proteção dos direitos dos trabalhadores rurais. A questão é
entender se a nova abordagem normativa tem sido suficiente para superar as barreiras
estruturais, culturais e econômicas que perpetuam a ocorrência de acidentes e doenças
ocupacionais no campo.

Objetivo

O objetivo principal deste trabalho é analisar a aplicação prática da NR 1 nas usinas de
cana-de-açúcar, com foco especial na proteção da saúde e segurança dos trabalhadores rurais.
Busca-se, ainda, discutir o papel do Estado, das empresas e da sociedade na garantia de
condições de trabalho dignas, além de contribuir para o debate sobre a eficácia da legislação
trabalhista na proteção do meio ambiente de trabalho rural diante da complexidade das
relações laborais contemporâneas.

Método

O método utilizado na pesquisa foi o hipotético-dedutivo, com utilização de revisão
bibliográfica e documental de livros, artigos científicos e legislações, com uma abordagem
interdisciplinar. Foram utilizadas como referência a doutrina especializada em Direito do
Trabalho, Segurança e Saúde no Trabalho (SST), Direito Ambiental do Trabalho e Direito
Agrário. Além disso, a análise fundamenta-se na legislação pertinente, com destaque para a
Constituição Federal, a Lei nº 5.889/73 e a Portaria SEPRT nº 6.730/2020 (NR 1), e em
julgados de tribunais trabalhistas, que ilustram a aplicação das normas aos casos concretos.

Resultados Alcançados

Os resultados alcançados indicam que, embora a NR 1 represente um avanço normativo ao
focar na prevenção e na gestão contínua de riscos, sua implementação nas usinas
sucroalcooleiras enfrenta desafios significativos. Constatou-se que:

• Estrutura de Trabalho Precária: A ampla utilização de mão de obra terceirizada e temporária
dificulta o controle sobre a saúde ocupacional e dilui as responsabilidades em casos de
acidentes.

• Cultura Reativa: Muitas empresas, ainda, adotam medidas de segurança apenas em resposta
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a acidentes ou fiscalizações, em vez de integrarem a prevenção como parte da gestão
estratégica.

• Obstáculos à Implementação do PGR: A efetivação do Programa de Gerenciamento de
Riscos é dificultada pela baixa prioridade de investimento em segurança, pela carência de
profissionais qualificados em áreas rurais e pela alta rotatividade de mão de obra.

• Fiscalização Insuficiente: A atuação dos órgãos fiscalizadores, como o Ministério Público
do Trabalho (MPT), é limitada pela falta de recursos e pela invisibilidade estatística dos
acidentes envolvendo trabalhadores rurais, comprometendo o diagnóstico e a formulação de
políticas públicas eficazes.

• Violação de Direitos Fundamentais: A negligência com a segurança e a saúde no trabalho
representa uma violação direta de princípios constitucionais, como a dignidade da pessoa
humana e a função social da empresa.

Conclui-se que a eficácia da NR 1 depende de uma articulação entre o poder público, as
empresas e a sociedade para superar um modelo produtivo, historicamente, baseado na
exploração e na invisibilidade do trabalhador rural.

Palavras-chave: Segurança do Trabalhador, Norma Regulamentadora n°1, Setor

Sucroenergético
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